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LEi MUÍ'ilCIPAL N.° J8c  /20OV 

EMENTA; Dispões obre a fixação dos Subsidios 
do Prefeito. Vice-Prefeito e dos 
3ecretrios Municipais da Prefeitura 
Municipal de Gravatá-PE, para os 
exercícios de 2001/2004 e dá outras 
ptovidências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GRAVATA, 
Estado de Pernambuco, no uso de suas atrihuções legais e de conformidade 
com o que preceituam o Art. 29. Inciso V e Art. 39. § 4', da Constituição 
Uederal em visor. flice ás modificações estabelecidas. pela Emenda 
Constitucional n 19 de 04 de junho de 1998. publicada no Diário Oficial da 
União no dia 05 do mesmo mês e ano e Emenda Constitucional n° 25 de 14 
de fevereiro de 2000.. que modifica o regime e dispõem sobre princípios e 
normas da Administração Pública. servidores e agentes políticos, controle de 
despesas, finanças públicas e cttieio de atividades a cargo do Município. 

como dispositivos constitucionais. legais vigentes. pertmentes. 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL 
APROVOU E EU SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEi: 

Artigo 1° •- O Subsidios mensais (parcela uica) a 
serem pagos ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e Secretário Municipais da 
Prefeitura Municipal de Gravatá. Estado de Pernambuco durante os-

de 
s

de 200112004, que integram a próxima legislatura para a qual 
foram eleitos e os últimos nomeados com issionadam ente, ficam assim 
fixado. 

1 - O Subsídio mensal do Prefeito Municipal de 
Gravatá., Estado de Pernambuco, fica lixado em RS 11.000,00 (Onze mi 
reais: 	 r 
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LI - O Subsí dio mensal do Vice-Prefeito deste 
Mnwip0, fica fixado eu' R$ 5. 5011)f),00 (cinco mil e quinhentos reais) 

Iii 	O Subsídio mensal de cada Seçretaçw 
Muiiwp de Gravata. fica fixado em R$ 2.000,00 (Dois mil roaís: 

Artigo 2. - o valor dos Subsdíos constantes do Art. 
1. desta Lei. serão anualmente reajustados pelo índice oficial atribuido pelo ILGE ã 1111.laÇão nacional da moeda corrente no País, desde que se registre 
kvação de receita efetivamente arrecadada pelo Município. excetu ando-se 

a: tiamisf'erêncja de convènio5 celebrados entre o Município e entidades de 
outra esferas de governo, desde que ditos con vn ios tenham finalidade 

pecificos sujeito a prestação de contas conform e esta preceituada na 
.O;cisão n 422/92, do Egrégio Tribunal de Contas do Estado, que define o 
que venha a ser Receita do MunicÍpio. respeitando-se as demais normas 
constitucionais e legais pertin entes em \ igor. 

Artigo 3. -. As despesas decorrentes com o 
ciprimenlo desta Lei, serão custeadas por dotação própria constante do 
oiçam cuto geral do Município e suplementadas. se necess-ário, na fonn a 

tabeiecida pela Lei Federal n C 
4.320/64. de 17 de março de 1964 e 

ieg isinço posterior corre-lata. 

Artigo 4& - Não se excluem das Receiias as 
Uk ortizações de compromissos assumidos pela aditi iii istração atual nem 
wiei-1ores. pois, não integram o conceito de Receita do Murttcípic 

Artigo 51- Ficam extintas e/ou vedadas, a partir da 
desta Lei, de conformidade com o preceituado no Art. 39. § 4 da 

Emenda  
Constitucional tP 19/98, quaisquer retribuição e pagamento 

pecuniário de quaisquer espécies, que não seja o previsto nesta Lei. 

Artigo 6!1 - Para a próxima Legislatura, ou seja, 
200V1004, os valores a serem pagos ao Prefeito. 'ice-Prefeito e 'Secretários 
Municipais a iltulo de Subsidio, são os fixados pela Câmara Municipal 
através desta Lei. ciii obediência ao que determina a Art. 29. Inciso V. bem 

PJA 	cA.4PE 	235 - CEItO . OPiiATA - PE 
CEP F :. 640-'0 íOF4E/FAy: 5302 . ons R044 0320 



/ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATA 

PALÁCIO JOAQUIM DIDIER 
.3C (MF 1 O49.&'O;COD-2J 

F'.ta C16tQ Camp, 2$ 	GravacaiplE  
FoneiFa 	.O2O9 Í33QQI' 

:om o. dentro do 60 (sessenta) dias que antecedem as eleições de 2000, com o 
manda a Lei Orgânica do Município e a Constituição do Estado de 
Peniam buço. 

Artigo 7 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, aplicando-se seus efeitos financeiros a partir de l' de janeiro de 
2001. 

Artigo 8 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Pftlácio Joaquim Didier, 	 de outubro de 2000 

EUÍz&'J()Ê DÊ LORINA 
Prefeito 
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